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Uso de tecnologia para monitoramento ambiental. 

Resumo 

O desmatamento tem causado impactos significativos no meio físico do ponto de vista da perda de biodiversidade 
da fauna e da flora em diferentes biomas. A Amazônia está intrinsecamente ligada a esse contexto com a 
exploração histórica de recursos naturais como o garimpo ilegal, terras indígenas e também sobre a madeira. Os 
mecanismos de monitoramento desses fenômenos têm se aprimorado cada vez mais com o uso das 
geotecnologias como o sensoriamento remoto e os sistemas de informações geográficas. Nesse sentido, o 
presente trabalho teve como objetivo analisar a dinâmica de desmatamento do município de Pacajá (PA) por 
meio de uma série temporal de 37 anos que ocorreu principalmente nas adjacências da rodovia BR 230, mais 
conhecida como “rodovia transamazônica”. Utilizou-se da plataforma MapBiomas a partir do toolkit do Google 
Earth Engine com imagens dos anos de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2022 onde foram percebidas mudanças 
significativas na dinâmica do uso da terra, sobretudo na perda de vegetação que deram lugar às classes de 
pastagens, culturas e edificações. Foi utilizado também o ambiente da plataforma QGIS com a análise de 
reclassificação dos dados do MapBiomas e posterior quantificação das informações para a análise das séries 
temporais. Foi possível concluir que de fato ocorreram transformações significativas na área de estudo no que 
concerne ao desmatamento pelo padrão “espinha de peixe” ao longo da rodovia BR 230 sentido Belém-PA. Sem 
dúvida as geotecnologias podem servir como valiosa ferramenta de análise para gestores públicos no combate 
ao desmatamento. 
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INTRODUÇÃO 

O desmatamento consiste na remoção total ou parcial da vegetação com a finalidade 

de utilizar os recursos da área para atividades humanas e no Brasil esse processo geralmente 

ocorre de maneira desordenada, motivado principalmente pela comercialização de madeira 

e por atividades agropecuárias (Fearnside, 2005; Hargrave et al., 2013). O que requer 

atenção, pois esse processo altera diversos sistemas, causando desequilíbrio tanto aos 

ecossistemas quanto aos componentes geomorfológicos da paisagem (Fearnside, 2022). 

 De acordo com Saito et al. (2011a) a região amazônica apresenta características 

específicas em relação ao desmatamento, sendo uma delas a chamada estrutura "espinha de 

peixe". Essa configuração surge com a abertura de uma estrada principal em uma floresta, 

a partir da qual ramificam-se diversas estradas secundárias perpendiculares, formando uma 

estrutura que lembra a espinha de um peixe. 

A abertura de estradas é determinante no processo de desmatamento, pois, após a 

construção da estrada principal, ocorrem novas aberturas na floresta para moradias, 

pastagens, agricultura e extração de recursos naturais, como a madeira, o que leva à criação 

de mais estradas (Lui et al., 2016; Souza et al., 2017). Barber et al. (2014) determinaram 

que estradas e rodovias são fatores cruciais que impulsionam o desmatamento na 

Amazônia, concentrando esse efeito em 95% dentro de um raio de 5,5 km das vias na área 

de estudo. 

A partir dos anos 80, a preocupação com o desmatamento da Amazônia passou a 

motivar o desenvolvimento de sistemas para monitoramento. Assim, o Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE) implementou o Programa de Monitoramento da Floresta 

Amazônica Brasileira por Satélite (PRODES) a fim de gerar uma taxa anual de 

desmatamento a partir de análises feitas por satélites de cortes rasos, ou seja, quando a 

cobertura florestal é totalmente retirada (Almeida et al., 2022). 

Mais recentemente surgiram outras iniciativas de dados de sensoriamento remoto 

como a plataforma MapBiomas (Souza et al., 2020). Essa metodologia baseia-se no  



 

 

 

 

processamento digital de imagens, especificamente na classificação automática e  

supervisionada de uso da terra, a partir de cubos de imagens orbitais dos satélites Landsat 

5 e 8, sensores TM (Thematic Mapper) e 8 OLI (Object Land Imager) respectivamente, 30 

metros, e mais recentemente, dos dados do satélite Sentinel 2 MSI de 10 metros pelo do 

método Random Forest.  

Borges e Ferreira (2011) demonstraram, através do uso do sensoriamento remoto, 

que ao longo da rodovia BR-230, também conhecida como Transamazônica, a presença de 

áreas protegidas, como unidades de conservação e territórios indígenas, teve um impacto 

significativo na redução das taxas de desflorestamento. Por outro lado, Cardoso et al. 

(2023), analisaram a distribuição de áreas de exploração madeireira ao longo das estradas, 

identificando uma concentração de atividades de extração nas proximidades das rodovias. 

Esses são exemplos de estudos que reforçam a importância das geotecnologias de 

sensoriamento remoto e dos sistemas de informação geográficas para o monitoramento 

ambiental, principalmente nas regiões com ocupação acelerada e recente, como é o caso da 

região norte do Brasil. Além de apontarem o potencial que essas ferramentas têm de ajudar 

no estabelecimento de regiões prioritárias para a conservação e de indicar locais com 

acentuada exploração antrópica. 

Assim, o município de Pacajá, por estar localizado adjacente à rodovia BR-230, 

apresenta as características mencionadas, tornando-se relevante a coleta de dados sobre sua 

situação. Portanto, este trabalho propõe a realização de uma série temporal, utilizando 

sensoriamento remoto, durante o período de 1985 a 2022, com o objetivo de demonstrar as 

transformações no uso e ocupação da terra ocorridas neste município devido à expansão da 

rodovia e ao desmatamento associado. 

METODOLOGIA 

 O município de Pacajá está localizado na região sudoeste do estado do Pará, a 547 

km da capital Belém (Figura 01). De acordo com os dados disponibilizados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024), o município possui uma área territorial 



 

 

 

 

de 11.832,32 km² com uma população de 41.097 habitantes. Apenas 6,75 km² de sua área 

é urbanizada, o restante do uso e ocupação do solo é composto principalmente por pastagem 

e alguns tipos de culturas extensivas. 

 
Figura 01 - Localização geográfica do município de Pacajá (PA). 

Segundo o IBGE (2024), a dinâmica de ocupação do uso da terra em Pacajá está 

associada ao contexto de sua criação nos anos 1970, quando o Programa de Integração 

Nacional (PIN) foi implementado para promover a colonização e reforma agrária na 

Amazônia. A construção da rodovia Transamazônica (BR-230) foi essencial para o 

andamento desse programa, em especial o trecho entre Altamira e Itaituba, onde Pacajá foi 

estabelecida. Esse trecho tornou-se um importante corredor de transporte, atraindo 

caminhões e ônibus, o que levou à criação de pontos de apoio, como bares, restaurantes e 

acampamentos. Com o tempo, esse núcleo populacional cresceu, e a necessidade de 

emancipação surgiu, resultando na criação do município em 1988, pela Lei nº 5.447.  

Para realizar a série histórica das mudanças do uso da terra em Pacajá, utilizamos 



 

 

 

 

os seguintes recursos: (I) Arquivos vetoriais municipais e estaduais, disponibilizados pelo 

IBGE (2023); (II) Dados de uso da terra do município nos anos de 1985, 1995, 2005, 2015 

e 2022, provenientes da coleção 7.0 do MapBiomas (Souza et al., 2020), adquiridos através 

do toolkit da plataforma Google Earth Engine (Gorelick, 2017). 

Após a coleta dos dados, o primeiro passo foi reclassificar as tabelas dos mapas de 

uso e ocupação do solo, conforme as categorias definidas pelo MapBiomas. Utilizamos a 

função "Reclassificar por Tabela" do software QGIS 3.16.16 para agrupar classes 

redundantes e delimitar as classes de interesse. As categorias finais adotadas foram: 1 - 

Vegetação Nativa, 2 - Edificações e 3 - Pastagem e Cultura. Em seguida, para cada ano, 

quantificamos a área total de cada classe de uso e ocupação do solo utilizando a função 

"r.report" para gerar os relatórios. A Figura 02 ilustra resumidamente os processos 

realizados. 

 
Figura 02 - Metodologia utilizada para o desenvolvimento do estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com os resultados da série temporal foi possível observar uma mudança 

considerável no uso da terra entre os anos de 1985 a 2022 (Figura 03). Os dados de área 



 

 

 

 

indicaram que a classe de Vegetação Nativa em 1985 era de 11.243,82 km² e em 2022 esse 

número caiu drasticamente para 5.842,55 km². Ocorrendo uma perda de 5.401,28 km² de 

mata nativa da região, o que equivale a aproximadamente 48% do valor original. De modo 

contrastante, a área da classe de Pastagem e Cultura passou de 570,55 km² para 5.960,53 

km², um aumento de quase 944,50%.  

 
Figura 03 - Série temporal do uso e ocupação do solo em Pacajá (PA). 

Entre 2015 e 2022 foi o período em que a classe de Vegetação Nativa apresentou a 

maior queda, e foi o mesmo em que a classe de Pastagem e Cultura apresentou o maior 

aumento, sendo notável que a diminuição da primeira é gerada pelo aumento da segunda, 

visto que ambos os valores se aproximam de 1850 km² (Figura 04). 

Apesar do aumento considerável na classe de Pastagem e Cultura, a zona urbana do 

município não acompanhou o crescimento no mesmo nível. A classe de Edificações 

apresentava área total de 1,34 km² em 1985 e em 2022 apresentou 4,61 km². Um aumento 

de 244,32%, mas que corresponde a apenas 3,27 km², um número pequeno perto da área 



 

 

 

 

total do município. O período de maior crescimento na área dessa classe foi entre os anos 

de 2005 e 2015, com um aumento de 1,39 km² (Figura 05). 

 
Figura 04 - Comparação das classes de Vegetação Nativa e Pastagem e Cultura ao longo 

da série histórica. 

 
Figura 05 - Aumento gradual da área da classe de Edificações ao longo da série histórica.  



 

 

 

 
É importante levar em consideração que ao se comparar com outros estudos, os 

quais também analisaram a mudança do uso da terra de regiões ao longo da rodovia 

transamazônica, é que, em geral, a ocupação exploratória é um padrão histórico consolidado 

no início dos anos 70, relacionado com o objetivo de ocupação da Amazônia e a construção 

da rodovia BR-230 (Duarte; Silva; Costa, 2022; Rodrigues et al., 2022). 

O resultado desse tipo de ocupação foi a eclosão de inúmeros conflitos, 

principalmente relacionados ao estabelecimento e à posse de terras, bem como ao intenso 

desmatamento da região, realizado de modo descontrolado. Essa expansão modificou 

significativamente as classes de uso da terra, que passaram a ser dominadas principalmente 

por pastagens e plantações extensivas, favorecendo latifundiários e grileiros (Becker, 2001; 

Herrera; Nascimento, 2019). 

Essa situação expõe a contradição entre os objetivos originais da criação da 

Amazônia Legal, que visavam promover desenvolvimento econômico autossustentável e 

integração social (Lei nº 5.173, de 27 de outubro de 1966), e a realidade de uma ocupação 

marcada pela concentração de terras e exploração insustentável dos recursos. O padrão de 

ocupação em "espinha de peixe", observado ao longo da BR-230 e relacionado aos 

assentamentos do INCRA (Saito et al., 2011b), intensificou-se com o tempo, dificultando 

o mapeamento preciso devido à complexidade e heterogeneidade desses arranjos (Maurano; 

Escada; Renno, 2019). 

A expansão desse arranjo espacial resulta da construção de estradas oficiais, das 

quais se ramificam vias não oficiais chamadas ramais. Construídos pela iniciativa privada, 

os ramais se conectam, formando uma densa rede local. Embora essa rede reduza o 

isolamento rural, também facilita o acesso aos recursos naturais, intensificando o 

desmatamento (Perz; Souza Jr, 2005; Brandão Júnior et al., 2011). Esse avanço, há décadas, 

contribui para o "arco do desmatamento", que expande a fronteira agrícola sobre a floresta 

amazônica, abrangendo o sul e leste da Amazônia Legal (Viana; Peres; Malheiros, 2010). 

O desmatamento acelerado e a fragmentação da floresta comprometem a integridade 

ambiental e climática da região (Perz; Souza Jr, 2005). Isso ganha um destaque ainda maior 

levando em conta que a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 



 

 

 

 

Climáticas de 2025 (COP 30) em Belém evidencia a urgência de políticas eficazes para a 

proteção da Amazônia. A proximidade entre áreas de desmatamento e a sede da conferência 

alerta a comunidade internacional para esse desafio. Investimentos em gestão ambiental 

têm se mostrado altamente eficazes no controle do desmatamento (Prates; Serra, 2009), 

oferecendo ao Brasil a oportunidade de reafirmar seu compromisso ambiental com ações 

exemplares (Monteiro, 2023). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De acordo com os objetivos propostos e os resultados alcançados foi possível notar 

a expressiva mudança na dinâmica do uso da terra no município de Pacajá-PA, sobretudo 

no que diz respeito ao fenômeno do desmatamento que tem em seu perímetro urbano a 

presença da rodovia BR-230 mais conhecida como “Transamazônica”. 

Por meio da plataforma MapBiomas e do QGIS realizou-se a organização e análise 

dos dados da série temporal de 37 anos com destaque para a intensificação do 

desmatamento de 2005 a 2015 e o maior pico de 2015 a 2022. Foi possível observar também 

o crescimento da mancha urbana de Pacajá com destaque para os anos de 2005 a 2015. 

Com isso é possível afirmar que as geotecnologias podem ser consideradas como 

importantes ferramentas de análise de fenômenos ambientais, no caso o desmatamento, 

muito útil para gestores públicos para o monitoramento do meio físico.  
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